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PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL  DA 3ª REGIÃO 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais de São Paulo 

Alameda Rio Claro, 241 - Bela Vista - CEP 01332-010 
São Paulo/SP Fone: (11) 2766-8749 

{# 

TERMO Nr: 9301087441/2017 

PROCESSO Nr: 0001878-55.2016.4.03.6312 AUTUADO EM 20/09/2016 

ASSUNTO: 040113 - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - BENEF. EM ESPÉCIE/  

CONCESSÃO/ CONVERSÃO/ RESTABELECIMENTO/ COMPLEMENTAÇÃO 

CLASSE: 16 - RECURSO INOMINADO 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO 

RECDO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ADVOGADO(A): SP137848 - CARMEN RITA ALCARAZ ORTA DIEGUEZ 

DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO EM 31/03/2017 12:37:23 

[# I - RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de concessão de benefício assistencial formulado por  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

O juízo a quo julgou procedentes os pedidos formulados na inicial. 

Recorre a parte ré pleiteando a reforma da decisão. 

É o relatório. 

II - VOTO 

Merece guarida o recurso interposto. 

Quanto à pretensão deduzida, observo que o benefício de prestação  

continuada, correspondente a um salário mínimo, foi assegurado pela Constituição Federal, 

no âmbito da Assistência Social, nos seguintes termos: 

“Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos: 

(...) 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
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prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 

conforme dispuser a lei”. 

A Lei federal n° 8.742, de 07.12.1993, que regulamenta a referida norma  

constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do aludido 

benefício, in verbis: 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário 

mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 

cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.  

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo 

requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um 

deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados 

solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.  

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se a pessoa com 

deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com, 

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. § 3º 

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência 

ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um 

quarto) do salário mínimo”. 

(...) 

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2º 

deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) 

anos”) 

Por seu turno, a matéria restou inovada com a publicação da Lei nº 10.741/03 

(Estatuto do Idoso), que em seu art. 34 assim estipula: 

“Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não 

possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê -la provida por 

sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, 

nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social – Loas. 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família 

nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda 

familiar per capita a que se refere a Loas.” 

Muito embora a Lei traga critérios objetivos para a aferição da  

hipossuficiência, o Supremo Tribunal Federal entendeu, no julgamento do RE 580.963, pela 

inconstitucionalidade do § 3º do art. 20 da Lei nº 8.8742/93 e do art. 24 da Lei n° 10.741/03. 

Dessa forma, consolidou-se a necessidade da análise das reais condições de vida do assistido 

e de sua família como um todo, e não apenas dos critérios objetivos da limitação da renda 

per capita ou da exclusão do salário-mínimo do idoso. 

No caso em tela, verifica-se do laudo social que a moradia da parte autora  
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encontra-se em bom estado de conservação, possuindo eletrodomésticos. Ademais, o marido 

da parte autora possui um automóvel em bom estado de conservação. Não há que se 

confundir pobreza, ou condições mais humildes de sobrevivência, com a miserabilidade que 

o legislador procurou assistir com a concessão do benefício assistencial.  

Friso, por conseguinte, que o benefício assistencial não possui o condão de  

ser um complemento de renda em famílias dentro desse contexto, mas deve sim, se ater a 

sua finalidade inicial, qual seja, oferecer um mínimo de dignidade àquele que se encontra 

incapaz para o trabalho e abaixo da linha da pobreza. 

Não é o caso dos autos. 

Posto isso, DOU PROVIMENTO ao recurso, julgando improcedente o  

pedido. 

Oficie-se ao INSS para a cessação da tutela concedida. 

Deixo de condenar ao pagamento da verba honorária, tendo em vista o  

disposto no art. 55 da Lei nº 9.099/95. É 

o voto. 

<# III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL.  AÇÃO PROCESSADA SOB O RITO 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. RECURSO DE SENTENÇA. RECURSO DO INSS. 

REFORMA DO JULGADO. 

IV - ACÓRDÃO 

Decide a Sétima Turma Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira 

Região – Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, dar provimento ao recurso, nos 

termos do voto da Juíza Federal Designada Doutora CLAUDIA MANTOVANI ARRUGA. Vencido 

o juiz federal relator Doutor DOUGLAS CAMARINHA GONZALES que negava provimento ao 

recurso. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: CLAUDIA MANTOVANI 

ARRUGA, JAIRO DA SILVA PINTO e DOUGLAS CAMARINHA GONZALES. 

São Paulo, 09 de maio de 2017 (data do julgamento).#>#]#} 

JUÍZA FEDERAL: CLAUDIA MANTOVANI ARRUGA 


